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E m 16/4 o Fórum dasSeis entregou ao Cru-esp a pauta de reivindi-cações para a data-base2009, cuja íntegra está emwww.adusp.org.br.No que diz respeito às rei-vindicações salariais, a pautainclui:• reposição da inflação dosúltimos 12 meses;• 10% de reposição para re-cuperar parcialmente perdashistóricas acumuladas; e• uma parcela para reduzirinjustiças sociais, diminuindoa relação entre o maior e omenor salário, tendo como re-ferência a parcela fixa menci-onada no comunicado Cruesp3/2007, em resposta à nossareivindicação de R$ 200.O reajuste reivindicadotem por objetivo recuperarparcialmente o poder aquisiti-vo médio que tínhamos aolongo de 1989, quando foi es-tabelecida a dotação orçamen-tária para as universidades es-taduais, fixada como um per-centual do ICMS do Estado.Para recuperá-lo totalmente,precisaríamos de um reajustede aproximadamente 42%. Atabela mostra quanto a maisos docentes em RDIDP estari-am recebendo, caso o poderaquisitivo atual fosse o mes-mo de 1989 (os valores refe-rem-se apenas aos vencimen-tos básicos).Há possibilidade de o rea-juste reivindicado ser conce-

dido? SIM. Em 2008, o com-prometimento dos orçamen-tos das universidades estadu-ais com salários foi de ape-nas 77%, o mais baixo desdeque a dotação orçamentáriafoi fixada em 9,57% do ICMSquota-parte do Estado.Esse baixo comprometi-mento explica-se pelo fato deque o crescimento dos salári-os foi de apenas 15% entre2006 e 2008, enquanto ocrescimento do ICMS, nomesmo período, foi de 49%!Ou seja, o ICMS cresceu 30%acima dos salários. Portanto,é bem viável um reajuste quenos permita recuperar partedas perdas desde 1989.
Outros itens da pautaReivindicamos que o Cru-esp se engaje na luta poruma universidade autônomae democrática, que respeiteos movimentos sociais orga-nizados e que seja regida porpolíticas transparentes, in-cluindo contratações exclusi-vamente por meio de concur-

sos públicos.Queremos que o Cruesp de-fenda conosco a educação pú-blica em todos os níveis pormeio de investimentos esta-duais de 33% da arrecadaçãototal de impostos na educa-ção em geral. Aí estariam in-cluídos 11,6% do ICMS quo-ta-parte do Estado para asuniversidades, 2,1% desse

mesmo imposto para o Cen-tro Paula Souza e recursosadicionais para custear a in-corporação na USP da Escolade Engenharia de Lorena e ocampus da Unicamp em Li-meira. E mais:-plena integração dos hos-pitais universitários às univer-sidades e reversão das formasde privatização;-direitos dos aposentados,incluindo a aposentadoria es-pecial em casos de risco dedoenças profissionais; resta-belecimento da licença-prê-mio aos celetistas e a possi-bilidade de revertê-la em pe-cúnia;-regulamentação do profes-sor de educação infantil;-luta contra o ensino à dis-tância;

-que as carreiras docentee de funcionários técnico-administrativos sejam estu-dadas no âmbito da comis-são de isonomia entre astrês universidades estadu-ais;-mais e melhores moradi-as, bolsas de caráter sócio-econômico e outros atendi-mentos que permitam me-lhores condições de estudo epermanência estudantil nauniversidade.O Fórum das Seis aguardaque o Cruesp marque a pri-meira reunião de negocia-ção. Mas, se queremos veratendidas nossas reivindica-ções, é necessário haver mui-ta mobilização, discussõesnas unidades e participaçãonas assembléias!

Um passo importante: a pauta está em mãos do Cruesp

Assembléia Geral Ordinária da Adusp29/4, quarta-feira, às 17h, no Aud. Adma Jafet (IF)Pauta: campanha salarial, carreira docente, relatório da diretoria

Veja quanto falta no seu salário!

Em manifestação entre-gue ao juiz em 19/01/09, aAdusp requereu a imediataexecução da sentença paraos já considerados beneficiá-rios. Também solicitou aojuiz que instasse a USP a jus-tificar, caso a caso, todas asexclusões que promoveu.Os advogados da Aduspdeverão entregar ao juiz, até27/4, a resposta a um pedi-do de análise de 28 casos dedocentes que a USP diz já te-rem entrado com ação simi-

lar (litispendência). Nestaresposta, a Adusp tambémreitera o pedido de que aUSP promova, nos termos fi-xados na sentença judicial fi-nal, o reajuste dos vencimen-tos daqueles que já constamda lista incontroversa de be-neficiários e que apresenteos motivos de exclusão.Nesta manifestação, aAdusp solicita que a USP for-neça as necessárias informa-ções salariais para que sepossa calcular as diferenças

devidas de remuneração.Por que a USP demora tan-to para cumprir uma decisãojudicial definitiva? Por quedesrespeita seus docentes e ajustiça? As dívidas da USP,devido à multa judicial,crescem 0,5% a cada mês:quem ganha com a demorana execução da sentença? Porque a USP não responde aoofício da Adusp, de 19/02/09,solicitando reunião para acontinuidade da discussão?Com a palavra, a Reitoria.

Gatilho: silêncio da Reitoria continua ensurdecedor!

SONEGAÇÃOFAZ MAL À SAÚDEE À EDUCAÇÃO!
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A s eleições para renovara Diretoria da Adusp eparte do Conselho deRepresentantes (CR) da enti-dade serão realizadas nos di-as 27 e 28/5. Nesses dois di-as, das 9 horas às 21 horas,ocorrerá a votação que elege-rá a nova Diretoria e os repre-sentantes titulares e suplen-tes em 44 unidades da USPpara o biênio 2009-2011.As inscrições de chapas pa-ra a Diretoria vão até o dia15/5, às 18 horas. Para o CRas inscrições encerram-se nodia 22/5, às 18 horas, na se-de da Adusp. O edital das

eleições, publicado em 16/4e reproduzido abaixo, indicaas unidades que devem ele-ger representantes.
EDITAL DE CONVOCA-ÇÃO PARA ELEIÇÃO DA DI-RETORIA E CONSELHO DEREPRESENTANTESNos termos do RegimentoGeral e das Normas das Elei-ções, ficam convocados os só-cios da Adusp-S.Sind. para aeleição de diretoria e Conse-lho de Representantes (CR),a ser realizada nas dependên-cias da USP, nos dias 27 e 28de maio de 2009, das 9h00 às

21h00. As inscrições das cha-pas para diretoria e conselhodeverão ser efetuadas na sededa Adusp, sita à Av. Prof. Luci-ano Gualberto, trav. J, nº 374- Prédio Antigo da Reitoria. Oprazo para inscrição de cha-pas para diretoria se encerrano dia 15 de maio de 2009, às18h00, e para inscrição aoConselho de Representantesse encerra no dia 22 de maiode 2009, às 18h00.São Paulo, 16 de abril de 2009Professor Otaviano HelenePresidente da Adusp-S.Sind.Unidades que deverão ele-ger representantes:

Centro de Biologia Marinha; Centro deEnergia Nuclear na Agricultura; Escola de Co-municações e Artes; Escola de Enfermagem; Es-cola de Enfernagem de Ribeirão Preto (titu-lar); Escola de Educação Física e Esportes; Es-cola de Educação Física e Esportes; de Ribei-rão Preto; Escola de Engenharia de São Carlos;Escola Politécnica; Escola Superior de Agricul-tura Luiz de Queiroz; Faculdade de Arquitetu-ra e Urbanismo; Faculdade de Ciências Farma-cêuticas; Faculdade de Ciências Farmacêuticasde Ribeirão Preto; Faculdade de Direito; Facul-dade de Direito de Ribeirão Preto; Faculdadede Educação; Faculdade de Economia e Admi-nistração; Faculdade de Economia Adm. e Con-tabilidade de Ribeirão Preto; Faculdade de Fi-losofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto; Fa-culdade de Medicina de Ribeirão Preto; Facul-

dade de Medicina Veterinária e Zootecnia; Fa-culdade de Odontologia; Faculdade deOdontologia de Bauru; Faculdade de Zootec-nia e Engenharia de Alimentos; Hospital dePesquisa e Reabilitação de Lesões Lábio-Pala-tais; Hospital Universitário; Instituto Astronô-mico e Geofísico; Instituto de Biociências; Ins-tituto de Ciências Biomédicas; Instituto de Ci-ências Matemática e Computação; Instituto deEstudos Avançados; Instituto de Estudos Bra-sileiros; Instituto de Física; Instituto de Físicade São Carlos; Instituto de Geociências; Insti-tuto de Matemática e Estatística (suplente);Instituto de Medicina Tropical; Instituto dePsicologia; Instituto de Química; Instituto deQuímica de São Carlos; Museu de Arte Con-temporânea; Museu de Arqueologia e Etnolo-gia; Museu Paulista; Museu de Zoologia.

Na recém-encerrada gestãoda professora Maria HelenaGuimarães de Castro, a Secre-taria de Estado da Educação(SEE) delegou a uma entida-de privada, a Fundação Vanzo-lini, a elaboração de materialdidático destinado aos alunosda rede pública. O resultadofoi desastroso: em março, aSEE mandou recolher 500mil livros de geografia distri-buídos para alunos da sextasérie do ensino fundamental.Nesses livros, editados pelaFundação Vanzolini, o Para-guai aparece duas vezes no ma-pa da América do Sul e a locali-zação do Uruguai está inverti-da com o Paraguai. O erro serepete também no livro do pro-fessor. Em outro mapa, “Fron-teiras Permeáveis”, o Equadorsimplesmente não aparece.A Fundação Vanzolini deve-rá arcar com todos os gastosda troca. Mas não deixa deser intrigante a relação privi-legiada entre esta entidade“de apoio” e a Secretaria daEducação, materializada emdiversos contratos sem licita-ção (vide, por exemplo, Revis-ta Adusp 23, p. 69).Por que deveria o Estadodelegar à iniciativa privadauma tarefa desse tipo? Poroutro lado, ainda que se ad-mita essa canhestra possibili-

dade, não consta que a Fun-dação Vanzolini, entidade di-ta de apoio ao Departamentode Engenharia de Produçãoda Escola Politécnica, tenhaa competência necessária pa-ra editar material didático naárea de geografia.
Perguntas e respostasEncaminhamos à entidadeprivada algumas perguntas.Por meio da assessoria de im-prensa, a Fundação Vanzolinirespondeu, parcialmente, àsquestões enviadas por e-mailpelo Informativo Adusp. Dei-xou de informar qual o valordo contrato com a SEE; sehouve ou não licitação; e sese considera possuidora deexpertise para editar livros di-dáticos de Geografia.A seguir, as perguntas envi-adas e as respostas:Qual o valor do respectivocontrato entre a SEE e a Fun-dação Vanzolini? Houve licita-ção?“A Fundação Vanzolini foicontratada pela Secretaria deEducação para prestar servi-ços especializados de gestãointegrada, desenvolvimento,produção e logística necessá-rios à elaboração do materialpedagógico complementarda proposta curricular da 5ªà 8ª séries do Ensino Funda-

mental e do Ensino Médio doEstado de São Paulo”.“A Fundação Vanzolini, nacondição de prestadora deserviço, não pode adiantarinformações que pertenceme competem ao seu cliente.”Como explicar a ocorrên-cia de erros nos mapas? AFundação Vanzolini conside-ra-se possuidora de compe-tência para editar livros di-dáticos de geografia?“Com relação à publicaçãodo mapa da América do Sulem Cadernos do Aluno de Ge-ografia da 6ª série, conformeamplamente divulgado publi-camente, a incorreção foi in-voluntariamente gerada noprocesso de diagramação eaplicação dos nomes de algunspaíses, sob responsabilidadeda Fundação Vanzolini. Ao to-mar conhecimento de que omapa efetivamente publicadodivergiu do originalmente pre-parado, foi disponibilizada deimediato a versão correta des-se mapa para publicação no si-te do São Paulo Faz Escola,com aviso a todas as escolas eprofessores envolvidos. Em se-guida, foi providenciada asubstituição dos cerca de 500mil exemplares do Cadernosdo Aluno Geografia da 6ª sé-rie, sem ônus para o Estado, oque já ocorreu.”

Antonio Fagundes (1958-2009)
Faleceu em 5/4/09, aos 50anos, o companheiro AntonioCesar Alves Fagundes, profes-sor da Faculdade de MedicinaVeterinária e Zootecnia daUniversidade de São Paulo(FMVZ), do campus de Piras-sununga.Graduado em Medicina Vete-rinária pela Universidade Fede-ral de Santa Maria (1983), commestrado em Zootecnia pelamesma universidade (1989), edoutorado em Zootecnia pelaUnesp (1999), Fagundes era professor da FMVZ desde1993. Estava afastado de suas atividades por motivos desaúde. Atuou como docente na área de Zootecnia, comênfase em Ecologia dos Animais Domésticos e Etologia.Antes de atuar na USP, trabalhou como pesquisadorno Instituto Agronômico do Paraná (Iapar) entre 1988e 1992. Foi diretor regional da Adusp em duas gestõesconsecutivas, 1995/97 e 1997/99, na mesma épocaem que presidiu a Associação Pirassununguense dosDocentes da USP (Apdusp). Neste período, o compa-nheiro Fagundes atuou decisivamente para o enraiza-mento da Adusp no campus de Pirassununga, sendotambém responsável pela instalação da sede regionalda entidade no campus.Foi membro do CR da Adusp e exerceu expressiva par-ticipação como representante de categoria em vários co-legiados da FMVZ. Sua militância pelos direitos dos do-centes e por suas condições de trabalho constitui impor-tante legado para os novos docentes, sobretudo nesta fa-se de expansão do campus. Deixa a esposa e quatro fi-lhas, e um exemplo de compromisso com o queacreditava ser o melhor. Seu sorriso ficará na memóriade todos aqueles que com ele conviveram.

Adusp terá eleições para Diretoria e CR em 27 e 28/5

Fundação Vanzolini, expert em Geografia?
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A inda estão acesos osdebates sobre a pro-gressão horizontal nacarreira docente e sobre omodus operandi da Reitoriana reforma do Estatuto, vota-da pelo Conselho Universitá-rio (Co) em 4/3 (Informati-vo Adusp 276 e 277).A professora Zilda Iokoi(FFLCH), que compôs a Co-missão de Reforma do Estatu-to (CRE) desde o início dostrabalhos, e Ester Rizzi (FD),representante discente dapós-graduação na CRE e noCo, descreveram, em entrevis-ta ao Informativo Adusp, umasérie de ações que comprome-teram a democracia no interi-or da própria comissão, já emsi bastante restrita e com mai-oria de membros indicada pe-la reitora Suely Vilela.A aprovação da progressãohorizontal na carreira docen-te aconteceu após a rejeiçãode uma outra proposta de car-reira, apresentada à USP peloprofessor Carlos Corbett (FM)durante a gestão do reitorAdolpho Melfi. “Era uma pro-posta de transformação da car-reira docente no que se refereà forma de ascensão entre oassociado e o titular”, explicaZilda. A proposta de Corbettcontinha a figura do professorpleno, o qual “teria uma avali-ação exatamente como é a doatual titular — memorial, pro-va de erudição, uma banca —mas que não dependeria decargo”. Vale a pena lembrarque a introdução na carreirado título de professor pleno,outorgado por concurso espe-cífico, foi uma das resoluçõesdo III Congresso da USP, ocor-rido em 1987.Após debate com o segmen-to dos professores associados,Zilda encampou a proposta deCorbett, acrescentando dispo-sitivo para que a carreira do-cente na USP voltasse a come-çar no nível de mestre.
“Eu me demiti!”Zilda compôs a CRE até2008, quando a proposta que

defendia foi rechaçada pelosoutros membros da subco-missão que discutia a refor-ma da carreira, os professo-res João Grandino Rodas(FD) e Luiz Roberto Britto(ICB): “Houve a propostaque veio da FD passando adiscutir a carreira como pe-daços de tempo para a remu-neração. Eles me disseramque não podiam manter mi-nha proposta, porque nin-guém havia defendido essaproposta nas audiências pú-blicas que eles fizeram. Eume demiti da comissão!”.Durante anos, lembra aprofessora, o Andes-Sindica-to Nacional lutou para esta-belecer nas universidades fe-derais a evolução na carreirapor titulação e produção aca-dêmica. “A USP volta a fazera coisa mais indigente: trans-

formar a carreira docenteem política de assalariamen-to, em massa salarial quetem um percentual fixo. Vaitirar de um lugar e colocarem outro. Está fazendo a re-partição de migalhas entrealguns mais iguais do que osoutros. Politicamente é umaindigência, academicamenteela é insustentável. Matouaquilo que havia de mais sé-rio e rigoroso na universida-de: que a evolução na carrei-ra se faz por produção de co-nhecimento novo”.No entender de Zilda, a pro-posta foi aprovada pelas con-gregações e pelo Co por faltade engajamento dos docentesna discussão: “As pessoas nãose envolvem na luta salarial etambém não se envolvemquando vem uma propostamaluca como essa. ‘Ah, vão

pintar uns trocados? Tábom!’ Por outro lado, destacaque no interior do Co quasenão há espaços de contrapon-to: “O que vem das comissõespassa. O Co é absolutamentegovernista, porque o Reitor éescolhido por ele e ele se com-põe pelo Reitor — é um ciclode auto-referência. Todos de-vem favor a todo mundo”.
Democracia aparenteA pós-graduanda Ester Riz-zi participa das reuniões daCRE desde março de 2008 eafirma ao Informativo Aduspque as propostas de reformado Estatuto, incluindo o pon-to carreira docente, “de fatonão foram discutidas na co-missão” e que mais preocu-pante do que as próprias pro-postas é a forma como elasvêm sendo aprovadas.

Segundo Ester, que é umadas coordenadoras da Associ-ação de Pós-Graduandos, aproposta de reforma do Esta-tuto chegou à comissão for-matada, sem espaço para no-vas proposições. Mesmo os pa-receres dos professores do Cosobre ela foram sistematiza-dos por uma subcomissão,mais restrita que a própriaCRE. Para a representantediscente, tentou-se criar umaaparência de democracia coma discussão das mudanças emoitivas realizadas nos campida USP; no entanto, afirma,“as discussões das oitivas nãoforam levadas para a CRE”.Ela relata que alguns dosmembros da comissão não ti-veram acesso ao documento-base que continha o teor dareforma. Inicialmente, foisubmetida à Comissão “amesma apresentação de sli-des que foi levada para as oiti-vas” — oitivas essas que tam-bém não foram pautadas pelodocumento. “Tive acesso àspropostas que estavam em jo-go dois dias antes da votação.A sistematização eu recebi nodia da reunião [da Comissão,que votaria a proposta], en-tão nem pude ler com aten-ção”, protesta a estudante.Procurados pelo Informati-vo Adusp para comentar asmanifestações, os professo-res João Grandino Rodas eLuiz Roberto Britto não res-ponderam até o fechamentodesta edição.

Mais críticas à reforma da carreira aprovada pelo CO

Professora Zilda Iokoi Professor João G. Rodas Mestranda Ester Rizzi

Balanço Financeiro da Adusp - 1º trimestre de 2009

Fotos: Daniel Garcia



27 de abril de 2009 4

• Informativo Adusp •

O s professores FábioKonder Comparato(FD), Gerhard Malnic(ICB) e Maria Victoria Bene-vides (FE) participaram, em16/4, do debate sobre o te-ma “A Ditadura militar mor-reu?”, que marcou o lança-mento da edição 44 da Revis-ta Adusp, no auditórioAbrahão de Moraes do IF. Odebate foi coordenado peloprofessor João Zanetic (IF).Primeira a falar, Maria Vic-toria destacou a frase “A Dita-dura, embora dada por mor-ta, recusa-se terminantemen-te a ser enterrada”, que cons-ta do editorial da revista.“Que significa isso? Estamosnuma Ditadura? É claro quenão, no sentido da derrocadade um regime claramente au-toritário, em determinadosmomentos mesmo com as-pectos totalitários, como aépoca do AI-5. E temos hojeas garantias importantíssi-mas da liberdade de expres-são, de associação, as elei-ções etc. Mas o que a revistadestaca muito bem, nos seusvários artigos, é que esta de-mocracia se esgota nos seusaspectos políticos, que são es-senciais, mas não são sufici-entes para que possamos fa-lar em democracia”.Ela disse discordar de cole-gas cientistas políticos queacreditam que se vive hoje,no Brasil, em regime de plenademocracia. “Entendemosplena democracia como mui-to mais do que isto que estáaí, inclusive em termos políti-cos. Queria enfatizar o que aprópria revista levanta, a co-meçar pelo papel que continu-am tendo as Forças Armadas,muito além do seu papel cons-titucional, no sentido de queem diversos momentos ostrês comandos das Forças Ar-madas, apoiados pelo Ministé-rio da Defesa, se consideramacima da Constituição. É pre-ocupante perceber não ape-nas como elas ainda têm po-der, mas como ainda é grande

o temor que elas inspiram.Sabemos como o medo podeser fatal numa democracia”.Nos governos civis pós-1985, disse Maria Victoria,houve muitas nomeações demilitares que praticaram, naDitadura, “ações que pode-mos chamar de terrorismode Estado, e que foram agra-ciados com cargos em minis-térios, órgãos públicos, em-baixadas”.A professora criticou os pa-receres da Advocacia-Geral daUnião que eximem os tortura-dores de processos judiciais.“Não há democracia sem res-peito e garantias aos direitoshumanos. Portanto, sob mui-tos aspectos, infelizmente, aDitadura continua. Por isso, te-mos que continuar lutando”.
“Subversão” na FMO professor Malnic centrousua exposição na questão dasperseguições ocorridas na Fa-culdade de Medicina. “Quan-do li esta revista, me chamouobviamente atenção um capí-tulo sobre uma homenagemque a Faculdade de Medicinafez a oito professores exone-rados, ou cassados, ou apo-sentados, não sei qual é o tí-tulo exato que a gente devedar, mas que foram expulsose ficaram sem reconhecimen-to real do que aconteceucom eles de 1964 e 1968 pra-ticamente até hoje. E comoeu conheci muitos deles, efui admirador, continuo sen-do admirador, de muitos de-les, do ponto de vista de suacoragem, mas também desua capacidade científica, eugostaria de lembrar a vida dealguns deles, que me deixouprofundas marcas”.Malnic assinalou a cumpli-cidade de civis, pertencentesaos quadros da USP, nas per-seguições: “Isto aconteceuna Faculdade de Medicina, esabe-se que muito provavel-mente por ação de váriosmembros, professores, destafaculdade, e atingiu um nú-

mero considerável de pesso-as, muito mais do que os oitodeclarados eméritos”.O professor destacou aspec-tos das trajetórias acadêmi-cas, anteriores e posterioresao golpe militar de 1964, deAlberto Carvalho da Silva,que foi seu orientador de dou-torado; de Samuel BarnsleyPessoa, Isaias Raw, Erney Ples-smann de Camargo, Luiz Hil-debrando Pereira e Luiz Rey.Ele também elogiou a cora-gem do professor José MouraGonçalves, o qual, quando di-retor da Faculdade de Medici-na de Ribeirão Preto, recu-sou-se a permitir persegui-ções: “‘Não aceito isso’, eledisse, ‘só sobre o meu cadá-ver. Ninguém vai entrar na Fa-culdade para procurar genteculpada de coisas políticas’.E isso deu certo”.
Ação da oligarquia“O regime militar brasilei-ro, autoritário, foi na verdademanifestação de uma doençamuito mais grave e persisten-te, que é a oligarquia”, afir-mou o professor Comparato.“É uma das manifestaçõesmais repugnantes da oligar-quia”, frisou.“No Brasil, o poder supre-mo sempre pertenceu ao gru-po econômico mais abastado,em ligação estreita com as

autoridades políticas e buro-cráticas. Não se pode dizerque o poder supremo estives-se com os governadores quevinham da metrópole, o impe-rador, os presidentes da Re-pública e o aparato burocrá-tico, sem essa consideraçãodos proprietários e empresá-rios. Isso é importante de seconsiderar porque semprehouve conflitos internos en-tre os oligarcas”.Ainda segundo o professor,“os conflitos entre os princi-pais grupos da oligarquia es-tão na origem de todas as cri-ses e mudanças políticas quenós conhecemos desde a épo-ca colonial”, nas quais “o es-tamento militar sempre repre-sentou o papel politicamentedecisivo”. Assim, prosseguiu,ora esse estamento “atuoudentro do Estado, contra o se-tor econômico dominador emdecadência”, como ocorreuem 1930; ora “se bandeou in-teiramente para o lado dosgrandes proprietários e em-presários”, como em 1964.“Se as Forças Armadas con-tinuam a exercer esse poderde arbitragem dos conflitosentre os oligarcas é umaquestão suscetível de debate.A meu ver continuam a exer-cer, mas de modo mais dis-creto. Porém, a dominaçãooligárquica permanece inaba-

lável. Ela pode mudar a suaorganização interna, mascontinua a mesma. Significaque o grande ausente na his-tória do Brasil é o povo. Opovo sempre permaneceuafastado das instâncias depoder, nunca participou dasgrandes decisões políticas”.
Controladores de vôoRoberto Sobral, advogadoda Federação Brasileira dosControladores de Tráfego Aé-reo (Febracta), veio de Brasíliaespecialmente para denunciar,no debate, a situação dessa ca-tegoria profissional, retratadana edição 44 da revista. Diver-sos controladores, sargentos esuboficiais da Aeronáutica, fo-ram expulsos ou condenados apenas de prisão em razão dagreve de 2007 ou por críticasàs condições de trabalho. “OMinistério Público Militar nãoserve para nada. E a JustiçaMilitar é uma excrescência, éum tribunal de exceção”, disseSobral, que entregou ao pro-fessor Comparato um dossiêsobre a questão.Várias outras pessoas tam-bém se manifestaram. Do-centes, estudantes e repre-sentantes de entidades dedefesa dos direitos humanoscompuseram o público. Aofinal, houve um coquetel decongraçamento.

“Sob muitos aspectos, a Ditadura continua”

Maria Victoria, Malnic, Zanetic e Comparato no debate de 16/4 no IF

Daniel Garcia




